DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA


1. [bookmark: _Hlk502821283]Identificação da necessidade

A Câmara Municipal de Vereadores de Três de Maio – RS necessita realizar a aquisição de materiais de expediente para garantir o regular funcionamento de suas atividades administrativas e legislativas. Tais materiais são utilizados de forma contínua pelos setores da Casa Legislativa, sendo indispensáveis para a elaboração de documentos oficiais, instrução de processos administrativos, tramitação de expedientes internos, organização de arquivos, atendimento ao público, apoio às sessões legislativas, reuniões, comissões e demais atividades institucionais.

A necessidade decorre do consumo natural e permanente desses materiais, que, por se tratarem de bens de uso cotidiano, demandam reposição periódica para evitar a insuficiência de estoque e eventual prejuízo à continuidade dos serviços públicos. A ausência ou escassez de materiais de expediente compromete diretamente a execução das rotinas administrativas e o suporte necessário ao desempenho das funções legislativas, razão pela qual se mostra necessária a adoção das providências para a contratação.

2. Objeto da demanda

A presente demanda tem por objeto a aquisição de materiais de expediente destinados ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Vereadores de Três de Maio – RS. A agente de contratação verificará os itens a serem adquiridos conforme a necessidade dos setores, descrevendo-os de forma detalhada no respectivo Termo de Referência, com suas especificações, quantidades estimadas, condições de fornecimento e demais requisitos necessários à adequada contratação.

3. Resultados esperados

Com a contratação, espera-se assegurar o abastecimento adequado e contínuo dos materiais de expediente necessários ao desempenho das atividades da Câmara Municipal, evitando interrupções nos trabalhos administrativos e legislativos decorrentes da falta de insumos básicos. A medida permitirá que os servidores, vereadores e demais colaboradores disponham dos materiais indispensáveis para o exercício de suas funções, promovendo maior organização, eficiência e regularidade na prestação dos serviços públicos.

Espera-se, ainda, que a contratação possibilite melhor planejamento das aquisições, controle do consumo e gestão do estoque, evitando compras fragmentadas, emergenciais ou realizadas sem planejamento prévio. A formalização da demanda também contribuirá para a economicidade, transparência e eficiência administrativa, permitindo que a Administração Pública realize a contratação de forma compatível com suas reais necessidades e com observância aos princípios que regem as contratações públicas.

4. Requisitos da contratação

A contratação deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis às contratações públicas, garantindo que o processo seja conduzido com planejamento, transparência, competitividade, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. Os materiais a serem adquiridos deverão ser novos, de primeira qualidade, próprios para uso administrativo, compatíveis com as especificações técnicas definidas no Termo de Referência e entregues em perfeitas condições de utilização.

O fornecimento deverá ocorrer conforme as condições estabelecidas pela Câmara Municipal, podendo ser realizado de forma parcelada, de acordo com a necessidade dos setores e a disponibilidade de espaço para armazenamento. Caberá à contratada entregar os materiais no local indicado pela Administração, dentro dos prazos estabelecidos, responsabilizando-se pela substituição de produtos que apresentem defeitos, avarias, divergências de especificação ou que estejam em desacordo com o solicitado. As demais condições relativas à entrega, recebimento, fiscalização, pagamento e obrigações da contratada serão descritas no Termo de Referência.

5. Estimativa de custo

A estimativa de custo da contratação será definida após o levantamento dos itens necessários e a realização de pesquisa de preços, observando-se os parâmetros estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas normas regulamentares aplicáveis. A apuração do valor estimado deverá considerar os preços praticados no mercado, contratações similares realizadas por outros órgãos públicos, eventuais registros de preços disponíveis e demais fontes idôneas que permitam verificar a compatibilidade dos valores com a realidade de mercado.

O valor final estimado constará no Termo de Referência e servirá de base para a escolha da modalidade adequada de contratação, para a reserva orçamentária e para a análise da vantajosidade da futura aquisição. A estimativa deverá refletir, tanto quanto possível, as necessidades reais da Câmara Municipal, evitando quantitativos excessivos ou insuficientes.


6. Justificativa da contratação

A contratação justifica-se pela necessidade de manutenção das atividades rotineiras da Câmara Municipal de Vereadores de Três de Maio – RS, uma vez que os materiais de expediente são indispensáveis para a execução dos serviços administrativos e para o apoio às atividades legislativas. O funcionamento regular da Casa Legislativa depende da disponibilidade desses insumos, utilizados diariamente na produção, tramitação, arquivamento e organização de documentos, bem como no atendimento das demandas internas e externas.

A realização da contratação de forma planejada busca evitar a descontinuidade dos serviços, bem como reduzir a necessidade de aquisições isoladas ou emergenciais. Além disso, a centralização da demanda possibilita melhor controle dos materiais, racionalização dos gastos públicos e maior eficiência na gestão administrativa. Dessa forma, a contratação atende ao interesse público, pois assegura os meios necessários para que a Câmara Municipal desempenhe suas atribuições constitucionais e legais de maneira adequada, contínua e eficiente.

7. Data pretendida para a entrega

A entrega dos materiais deverá ocorrer após a conclusão do processo administrativo de contratação e a emissão da respectiva autorização de fornecimento, nota de empenho ou instrumento equivalente, conforme definido pela Administração. Considerando a natureza contínua da necessidade, pretende-se que o fornecimento dos materiais esteja concluído no prazo de até 30 dias após a formalização da contratação, de modo a garantir a reposição do estoque e evitar prejuízos ao funcionamento dos setores.

8. Grau de prioridade

A presente contratação possui grau de prioridade alto, considerando que os materiais de expediente constituem insumos básicos e essenciais para o funcionamento diário da Câmara Municipal.

9. Considerações finais

[bookmark: _GoBack]Formaliza-se, por meio deste documento, a necessidade de instauração do processo administrativo destinado à aquisição de materiais de expediente para a Câmara Municipal de Vereadores de Três de Maio – RS. A demanda está relacionada à manutenção das atividades essenciais da instituição e visa garantir condições adequadas para o desenvolvimento dos trabalhos administrativos e legislativos.
Encaminha-se o presente Documento de Formalização de Demanda para adoção das providências cabíveis quanto à continuidade da fase preparatória da contratação, incluindo o levantamento dos itens necessários, elaboração do Termo de Referência, realização da estimativa de preços e verificação da disponibilidade orçamentária, observando-se a legislação vigente e os princípios aplicáveis à Administração Pública.
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